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Começam obras de melhorias em 
novo trecho da PR-218

	 C o m e ç a r a m 
no início deste mês as 
melhorias em um novo 
trecho da PR-218, na 
região Noroeste do Es-
tado. Desta vez os traba-
lhos estão nos 20 quilô-
metros entre o município 
de Amaporã e Graciosa, 
passando por Deputado 
José Afonso, distritos de 
Paranavaí, e beneficiam 
mais de nove mil habi-
tantes.
	 Os serviços são 
feitos por meio do lote 
13 do programa Conser-
vação de Pavimentos 
(COP) do Departamento 
de Estradas de Rodagem 
do Paraná (DER/PR).
	 São remendos 
superficiais e profundos, 

visando resolver defei-
tos no pavimento, como 
buracos; a reperfilagem 
com concreto betumi-
noso usinado a quente 
(CBUQ), que deixa a 
pista plana, sem defor-
mações; e a implanta-
ção de drenos, utilizados 
para rebaixar o nível do 
lençol freático em locais 
específicos, garantindo 
a durabilidade do pavi-
mento. A previsão é que 
os serviços se estendam 
até o final do ano.
	 “A PR-218 é um 
corredor para transporte 
de carga dos municípios 
ao oeste de Paranavaí e 
também do Mato Grosso 
do Sul. A produção agrí-
cola da região sai ga-

nhando muito com essas 
melhorias na rodovia, 
o que beneficia toda a 
população local”, afirma 
o secretário estadual de 
Infraestrutura e Logísti-
ca, Sandro Alex. “Além, 
é claro, de garantir mais 
segurança e conforto 
para todos os conduto-
res que moram na região 
ou estão de passagem”, 
acrescenta.
	 A rodovia já re-
cebeu serviços de con-
servação entre Planal-
tina do Paraná e Santa 
Isabel do Ivaí, em uma 
extensão de 27,52 qui-
lômetros. Os trabalhos 
desta etapa foram con-
cluídos em agosto.
	 “As rodovias 

contempladas no pro-
grama de Conservação 
de Pavimentos passam 
por uma análise cuida-
dosa e frequente, que 
define quais dos servi-
ços disponíveis irão me-
lhor atender cada trecho 
e a ordem em que serão 
atendidos”, explica o di-
retor-geral do DER/PR, 
Fernando Furiatti.
	 No lote 13 do 
COP deverão ser con-
templados ao todo 
119,54 quilômetros da 
PR-218, entre o entron-
camento com a PR-561, 
próximo a Paranavaí, até 
Santa Isabel do Ivaí, e de 
Loanda até Querência 
do Norte.
Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

Cresce interesse por 
formalizar serviços de 

turismo no Paraná
	 No Paraná o nú-
mero de meios de hos-
pedagens inscritos no 
Cadastur cresceu quase 
39,77%, acompanhando 
significativos crescimen-
tos nos outros segmen-
tos. Os dados são do 
Ministério do Turismo. 
Em agosto de 2018 eram 
1.707 empresas cadas-
tradas. Neste mesmo 
período em 2019 cres-
ceu para 2.386.
	 O crescimento 
expressivo de pessoas 
físicas e jurídicas cre-
denciadas reforça que 
a ação de fiscalização e 
conscientização encon-
trou respaldo em todo 
o setor, que entendeu a 
importância de estar re-
gularizado, formalizado, 
e assim desenvolvendo 
o setor.
	 Para o presiden-
te da Paraná Turismo, 

Jacob Mehl, a conscien-
tização do empresário 
ligado ao segmento foi 
fundamental para esse 
crescimento. “É uma sa-
tisfação pra nós vermos 
que há uma conscienti-
zação de toda classe, do 
trade do turismo, hotela-
ria, hospedagem, trans-
porte, receptivo, enfim 
para nós é muito impor-
tante, lembrando que o 
Cadastur propicia aos 
municípios vantagens 
econômicas muito impor-
tantes”, disse Jacob.
	 Segundo a Lei 
do Turismo, sete ativi-
dades turísticas devem 
possuir cadastro obriga-
tório: guias de turismo, 
agências de viagens, 
meios de hospedagens, 
transportadoras, empre-
sas organizadoras de 
eventos, acampamentos 
turísticos e parque temá-

ticos.
	 A Paraná Turis-
mo é o organismo cre-
denciado pelo Ministério 
do Turismo, através de 
cooperação, para ca-
dastrar as empresas, 
empreendimentos e ser-
viços turísticos no Pa-
raná. Para se cadastrar 
acesse www.cadastur.
turismo.gov.br e seguir o 
passo a passo, O cadas-
tro do Ministério do Turis-
mo é totalmente gratuito.
	 Para facilitar 
ainda mais o cadastro, 
foi lançado ano passa-
do o Cadastur 3.0, que 
possibilitou a inscrição 
eletrônica, feita em uma 
interface interligada ao 
banco de dados da Re-
ceita Federal, oferecen-
do menos burocracia e 
mais rapidez para quem 
deseja estar formalizado.
Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

Paraná leva ao governo federal projetos em defesa das mulheres
	 O Governo do 
Paraná leva ao governo 
federal nesta semana 
projetos em defesa das 
mulheres. A coordena-
dora de Políticas para 
Mulheres do Governo do 
Estado, Goretti Bussolo, 
participa em Brasília da 
reunião da Secretaria 
Nacional de Proteção 
Global do Ministério da 
Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, que 
vai construir um plano 
nacional de atenção a 
públicos vulneráveis.
	 Ela vai apresen-
tar 15 projetos em defesa 
da mulher que podem ser 
incorporados na estraté-
gia do governo federal, 
inclusive com possibili-
dade de implementação 
de pilotos no Paraná. 
Os trabalhos envolvem, 
principalmente, a prote-
ção da mulher no campo, 
nas periferias, no sistema 
penitenciário e vítimas de 
qualquer tipo de violên-
cia. Também busca re-
forçar o empoderamento 
das mulheres diante das 
políticas públicas.
	 Em linhas gerais, 

os projetos versam sobre 
apoio à criação de órgãos 
municipais da mulher, im-
plementação de Centros 
de Referência de Atendi-
mento à Mulher (CRAM) 
com oferta de atendimen-
to especializado e hu-
manizado, elaboração e 
execução de campanhas 
de prevenção contra a 
violência e unidades mó-
veis para atendimento so-
cioassistencial itinerante. 
Há também o banco de 
dados em conjunto com a 
Secretaria de Segurança 
Pública e formação con-
tinuada de servidores pú-
blicos e profissionais que 
realizam os atendimentos.

FINANCIAMENTO
	 O Governo do 
Estado também planeja 
linhas de financiamen-
to para executar esses 
projetos voltados para as 
mulheres. Os recursos 
são necessários para ca-
pacitação, operacionali-
zação e supervisão dos 
programas e projetos.
	 “O Governo do 
Paraná está trabalhando 
em parceria com o gover-
no federal desde o come-

ço do ano”, informa Goret-
ti. “Alguns desses projetos 
já estão em execução no 
Estado, em menor escala, 
mas com aceitação cada 
vez maior. O intuito é que 
essas iniciativas possam 
ser inseridas na política 
pública nacional e que o 
Paraná seja palco de al-
gumas delas”.
	 A Coordenadoria 
de Políticas para Mulhe-
res pertence à estrutura 
da Casa Civil e pretende 
desenvolver ações de 
enfrentamento, combate 
e prevenção do ciclo de 
violência contra a mu-
lher e facilitar o acesso 
à informação sobre di-
reitos e conquistas, além 
de aprimorar recursos 
como o botão do pânico 
e ações intersetoriais.

CONTEXTO
	 O Brasil contabi-
lizou mais de 66 mil ca-
sos de violência sexual 
em 2018, o que corres-
ponde a mais de 180 
estupros por dia. Entre 
as vítimas, 54% tinham 
até 13 anos, segundo o 
Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública.

	 O aumento nos 
casos de estupro, cuja 
maior parcela de víti-
mas é do sexo feminino 
(82%), vem acompanha-
do de um crescimento 
em outras modalidades 
de crime contra mulhe-
res, como feminicídio (au-
mento de 5%) e agressão 
doméstica (4%).
	 Os números aju-
dam a motivar essa ne-
cessidade de estabelecer 
ações permanentes e que 
permeiem todas as áreas 
do Estado, segundo Go-
retti Bussolo. “Eu penso 
na mulher que eu fui, a 
mulher que é a maio-
ria da população. Sou 
uma ex-empregada que 
passou a estudar e hoje 
trabalha com políticas 
públicas para mulheres. 
Também vivi a violência 
sexual e doméstica, co-
nheço as necessidades 
e dificuldades de uma 
mulher para sair de um 
relacionamento abusivo”, 
complementou.

PREVENÇÃO
	 A Coordenadora 
de Políticas para Mulhe-
res do Governo do Esta-

do também ajudou a es-
crever o projeto Acolha 
a Vida, do Ministério da 
Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, que 
visa a prevenção do sui-
cídio e automutilação.
	 O objetivo é pro-
mover a qualidade de vida 
das famílias brasileiras 
a fim de ativar a rede in-
terna e o suporte social 
para garantir proteção 
ao desenvolvimento de 
crianças e jovens e, con-
sequentemente, reduzir 
os índices de suicídio e 
autolesão sem intenção 
suicida. A partir da Política 
Nacional de Prevenção 

da Automutilação e do 
Suicídio, aprovada neste 
ano, o Ministério planeja 
implementar um observa-
tório estatístico que permi-
ta entender o fenômeno e 
saber onde ocorre com 
maior intensidade.
	 A lei também 
propõe garantia de 
acesso à atenção psi-
cossocial das pessoas 
em sofrimento psíquico 
agudo ou crônico, es-
pecialmente daquelas 
com histórico de ideação 
suicida, automutilações 
e tentativa de suicídio; 
abordagens a familiares 
e pessoas próximas das 

vítimas para garantir as-
sistência psicossocial; e 
promoção da educação 
permanente de gesto-
res e de profissionais de 
saúde em todos os ní-
veis de atenção.
	 No Brasil, estima-
se que entre 5 a 9,9 mor-
tes por 100 mil habitantes 
em 2018 tenha tido como 
causa o suicídio. Segun-
do dados do Ministério da 
Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, cerca 
de 20% dos jovens bra-
sileiros se mutilam, o que 
representa 14 milhões de 
pessoas.
Fonte:http://www.aen.pr.gov.br


